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O ESTATUTO DA CIDADE COMO INSTRUMENTO  






O crescimento mundial e a globalização provocaram um grande processo de urbanização de 
países como o Brasil. Desta maneira, o urbanismo moderno vem tentando combater patologias que 
crescem no meio urbano. Patologias estas, resultado desse desordenado processo de crescimento das 
cidades. Na tentativa de controlar estes problemas, foi editado, em âmbito nacional, a Lei 
10.257/2001 – Estatuto da Cidade, que carrega instrumentos de ação neste sentido. O texto trata dos 
principais instrumentos contidos nesta Lei e destaca a importância da participação popular no 
planejamento municipal. 
 
1. INTRODUÇÃO - URBANISMO E DIREITO URBANO 
O crescimento urbano, acelerado ao longo dos anos, vem provocando profundas 
mudanças no meio de vida de milhares de pessoas que vivem em cidades por todo o mundo. Esse 
crescimento, intensificado pelo “neo-liberalismo” mundial e pela globalização, afeta, naturalmente, 
países em desenvolvimento como o Brasil. 
O fenômeno da urbanização é, assim, responsável pela reestruturação do território 
nacional, onde hoje, 82% da população vivem nas cidades, sobretudo, nas áreas metropolitanas. 
O grande foco do urbanismo, como ciência, está, desta forma, não apenas no 
planejamento das cidades, mas também na cura de diferentes patologias que nascem no meio 
urbano. Patologias criadas pela urbanização desordenada, pela industrialização, pela especulação 
imobiliária e pelo planejamento mal elaborado dos municípios. 
O conceito de urbanismo evoluiu do técnico para o social, saiu do círculo fechado de 
estudo da arquitetura e engenharia, para o campo das ciências humanas. Nos seus primórdios fora 
considerado unicamente como a ciência do embelezamento das cidades. Posteriormente, esta 
concepção técnica francesa foi superada pela concepção inglesa do desenvolvimento integral dos 
recursos da área planificada, visando à unidade fundamental entre a Natureza e o Homem, 
aproximando e relacionando a cidade e o campo para obtenção do bem-estar da coletividade em 
todos os espaços habitáveis, proporcionando o desenvolvimento sustentável e o acesso da 
coletividade à “cidade plena”. 
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Até a promulgação da Constituição de 1988 não havia um tratamento constitucional 
adequado da questão urbana e do Direito Urbanístico no Brasil. Na falta de tratamento 
constitucional, o avanço das leis urbanísticas e ambientais foi prejudicado pelo conflito existente 
entre os conceitos de propriedade, na visão individualista e romanística do Código Civil de 1916 e o 
princípio da função social da propriedade introduzido pela Constituição Federal de 1934. 
Somente em 1988 o princípio constitucional da função social da propriedade foi 
devidamente aplicado. A Carta de 88 pôs fim a todas as controvérsias: além de reconhecer 
explicitamente o Direito Urbanístico como ramo autônomo, a Constituição distribuiu competências 
legislativas em matérias urbanísticas e ambientais enfatizando a ação municipal. A Constituição de 
1988, assim, define o princípio da função social da propriedade como sendo o fator fundamental 
para a determinação dos direitos de propriedade imobiliária urbana e da ação do Estado na 
condução do processo de desenvolvimento urbano. 
Faltavam normas nacionais que consagrassem alguns instrumentos importantes à 
completa operatividade do direito urbanístico, ainda ausentes de nosso ordenamento ou carentes de 
maior visibilidade e regulamentação v.g. outorga onerosa e transferência do direito de construir, 
hoje tratados no Estatuto da Cidade. O Estatuto da Cidade é então o grande marco ao Direito 
Urbanístico brasileiro, pondo fim à prolongada adolescência em que este vinha vivendo no âmbito 
nacional. 
Inserem-se na esfera do Direito Urbanístico não somente a disciplina do uso do solo 
urbano e urbanizável, de seus equipamentos e de suas atividades, como a de qualquer área, 
elemento ou atividade em zona rural que interfira no agrupamento urbano, como ambiente natural 
do homem em sociedade. No tocante à sua autonomia, cremos que o direito urbanístico está ligado 
ao direito administrativo, inegavelmente é essa sua origem. 
 
2. A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 
A propriedade, sem dúvida, é foco das maiores questões jurídicas. Como no mundo 
romano, situa-se ela no centro do sistema, girando-lhe ao redor toda a ordem jurídica e econômica. 
Não seria possível, assim, discorrer acerca de propriedade sem que adentrássemos, pelo menos de 
maneira singela, na tradição jurídica romana. 
No direito romano, a propriedade principia por ser um direito absoluto e exclusivo, 
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 Jus obutendi é o direito que tem o proprietário de abusar da coisa, dispondo dela como melhor desejar, inclusive 
destruindo-a. 




 Não interessa aos romanos dos primitivos tempos o que possa acontecer com a 
coisa, nem os danos que seu mau uso possa ocasionar à coletividade. A propriedade tem um 
sentido individualista e personalíssimo. 
 
A idéia do absolutismo da propriedade é posta em evidencia através de três direitos 
que a cercam, tão fortes, que esteve positivada no art. 524 do Código Civil Brasileiro de 1916, 
vigente até 2002. 
Com o decorrer do tempo, foi-se alterando a primitiva e rígida noção de propriedade 
no direito romano, principalmente sob o influxo das idéias trazidas pelo cristianismo. A propriedade 
é vista como um bem que acarreta direitos ao titular, mas também deveres e obrigações morais. 
Hoje, uma nova visão cerca o direito de propriedade, é a sua função social, tanto na 
propriedade urbana, como na rural, vista, é claro, de maneiras diferentes. É uma visão que leva em 
conta os relevantes interesses da coletividade urbana, sem a qual, poderia levar a sua total falência. 
Tanto é verdade que levou o Constituinte de 1988 a condicionar a propriedade 
urbana ao atendimento da função social, art. 5
o, XXIII, “a propriedade atenderá a sua função 
social”, e, pela primeira vez na história constitucional brasileira, veio concretizar este princípio, art. 
182, §2
o
 “A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor”. 
A função social da propriedade é tão importante, que leva a alguns autores a 
defenderem que não existe propriedade sem que ela esteja cumprindo sua função social, sendo a 
função social inerente ao próprio direito de propriedade. 
Cremos que não existe tamanho radicalismo, porque mesmo nos casos de 
desapropriações consideradas pelos doutrinadores como punitivas, há a indenização com Títulos da 
Dívida Pública. Se o Constituinte pátrio tivesse considerado a inexistência da propriedade quando 
esta não cumprisse sua função social não teria garantido pagamento pela desapropriação punitiva, 
pois não existiria o direito à propriedade. Entendemos ser este um posicionamento fora da realidade 
jurídico-cultural brasileira. 
Consideramos, assim, que a função social da propriedade, apesar de grande 
importância, não chega a ser inerente ao direito de propriedade, direito este constitucionalmente 
garantido, art. 5
o, XXII, “é garantido o direito de propriedade”, mas sim, é um dever de seu 
proprietário que, se não o atender  pode sofrer sanções, como a perda do direito através da 
desapropriação punitiva. 
 




Finalmente, é importante absorver bem essa inovadora concepção da propriedade 
brasileira para que possamos interpretar o Estatuto da Cidade. Para avaliar o seu texto é preciso 
lembrar dos princípios constitucionais, de uma Constituição chamada de Cidadã, evitando assim, 
considerar que esse ou aquele dispositivo é de “duvidosa constitucionalidade”. 
 
3. O ESTATUTO DA CIDADE 
Sem dúvida o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) é uma das mais importantes e 
inovadoras leis que entraram em vigor em nosso país. Como já colocado anteriormente, esta Lei, 
depois da Carta de 88, é o marco para o urbanismo brasileiro, tanto que o Estatuto da Cidade foi 
tema para o I Fórum Brasileiro de Direito Urbano, realizado em Salvador-BA, 12 e 13 de dezembro 
de 2002. É parte de um processo de transformação e modernização da estrutura jurídica, da 
Administração Pública, da sociedade e dos costumes. 
O grande foco buscado por este diploma legal é proporcionar ao cidadão a “cidade 
plena”. Esta Lei traz instrumentos para que o poder público municipal e a comunidade, através do 
Pacto Social, intervenham com mais eficiência no desenvolvimento urbano, sendo esta a intenção 
do Estatuto da Cidade. Com isto busca-se, entre outras importantes inovações, enfraquecer a 
especulação imobiliária e fazer com que a propriedade imobiliária urbana realmente cumpra sua 
função social garantida pela Constituição. 
Durante uma década de tramitação legislativa, o Projeto de Lei 5.788/1990, de autoria do 
senador Pompeu de Souza, recebeu inúmeros substitutivos, resultantes das discussões tratadas nas 
Comissões Permanentes da Câmara dos Deputados, e, finalmente foi aprovado. 
O texto final da Lei revelou todas as dificuldades do tenso processo de negociação e 
barganha que se deu entre diversos interesses existentes acerca da questão do controle jurídico do 
desenvolvimento urbano. Este projeto, assim, aprimorou seu antecessor, trazendo para a Lei a 
participação popular e priorizou o planejamento urbano sob a forma de planos diretores municipais. 
 
4. OS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA 
O art. 4
o
 do Estatuto da Cidade, Capítulo II, enumera instrumentos urbanísticos de 
planejamento, institutos tributários e financeiros e os inovadores institutos jurídicos e políticos para 
o desenvolvimento urbano. Esses instrumentos são o ferramental de que dispõe os municípios para 
a elaboração de seus planos diretores. 
O plano diretor é o instrumento que dá o verbo ao planejamento urbano, por força da 
própria Constituição Federal, e, o Estatuto da Cidade dá os instrumentos para elaboração do plano 
diretor.  




Estes instrumentos carregam a concretização do desejo de desenvolvimento urbano 
contido na Constituição, mas que por falta de legislação específica que lhe dava eficácia, estava 
esquecido. Com o advento do Estatuto, os instrumentos constitucionais contidos no art. 182 foram 
elencados e regulamentados, v.g. parcelamento compulsório, IPTU progressivo e desapropriação 
com pagamento em Títulos da Dívida Pública. 
 
Veremos que todos os instrumentos de política urbana, novos ou antigos no 
ordenamento, afetam o direito de propriedade, com maior ou menor intensidade. Assim, não é 
improvável que sejam eles objeto de questionamentos e de argüições de inconstitucionalidade. 
Lembramos, porém, que o significado do direito de propriedade deve ser re-examinado a partir do 
novo conceito de sua função social. 
 
4.1 - PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS 
O parcelamento ou edificação compulsórios, previstos no Estatuto da Cidade, faz 
parte de um grupo de três instrumentos, previstos também no texto constitucional (art. 182, §4
o
), 
que consideramos serem inovadores e de grande utilidade para a execução do plano diretor 
municipal. São eles o parcelamento ou edificação compulsórios; IPTU progressivo e; 




 do Estatuto da Cidade) podem atuar em 
seqüência, na medida de sua utilidade, da forma em que o não uso da propriedade provoca o IPTU 
progressivo, em que ao final, culmina com sua desapropriação punitiva. Estaremos então, tratando, 
de maneira isolada, os três instrumentos, seguindo a metodologia da doutrina já existente, mas 
lembrando estarem eles articulados. 
A expressão sub-utilizado na Constituição Federal não traz definição de índices para 
dizer se a propriedade está ou não cumprindo sua função social. Coube ao Estatuto da Cidade dizer 
que o plano diretor ou legislação decorrente estabelecerá os índices para considerar a propriedade 
sub-utilizada ou não. 
Cabe a definição pelo plano diretor de índices de aproveitamento mínimo de 
imóveis urbanos, como condição para a caracterização da obrigação de parcelar ou de edificar, e, 
até mesmo incrementar o uso de imóvel já edificado que esteja sub-utilizado. 
O plano diretor é que traçará parâmetros para determinar se o imóvel em 
determinada zona está ou não cumprindo sua função social. Estes índices, tratados no plano diretor, 
são semelhantes aos já praticados pelos tradicionais índices de ocupação, aplicados na técnica de 
zoneamento, mas de maneira inversa. Teremos os coeficientes máximos de ocupação e também os 
coeficientes mínimos de ocupação, aplicados de maneira compulsória. 





Quanto à aplicação da Lei, devemos entender por propriedade não edificada a terra 
nua que não atende à utilização desejada pelo plano diretor e lei dele decorrente. Por sub-utilizado o 
imóvel “cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação 
dele decorrente” (art. 5o, §1o, I). E por não utilizado o imóvel abandonado e não habitado, incluídas 
as construções paralisadas e destruídas. Espera-se que o plano diretor não estenda a toda a cidade a 
obrigação de parcelar, edificar ou utilizar compulsoriamente a propriedade, e que, para que sejam 
legítimas, as leis específicas precisam ter um sentido de razoabilidade e proporcionalidade com o 
plano diretor, pois ele é o parâmetro para a verificação do atendimento da regra da finalidade destas 
normas, e traz o mais importante para ser legítimo, a participação popular. Se tais preceitos não 
ocorrerem, as obrigações deixariam de ser sanção administrativa por desatendimento da norma, para 
serem nova regra de uso da propriedade, o que não é correto. 
 




 do Estatuto da Cidade é o meio utilizado pelo município para promover a 
obrigação instituída no art 5
o
 do mesmo diploma. Com a progressividade do IPTU, o proprietário 
estará sentindo no seu orçamento o peso pelo descumprimento da função social de sua 
propriedade. 
Temos aqui a intersecção entre o direito urbanístico e o direito tributário na 
persecução de um fim social. Diferente do caráter fiscal da grande parte dos impostos, em que se 
busca a geração de recursos para o Estado, o IPTU progressivo se caracteriza pela sua extra-
fiscalidade. 
A majoração da alíquota deve ocorrer no primeiro exercício posterior à constatação 
do não cumprimento da obrigação, até o prazo de cinco anos (art. 7
o
, caput). Enquanto a obrigação 
não for cumprida, a majoração da alíquota deverá permanecer, respeitada a alíquota máxima de 
quinze por cento e não excedendo a duas vezes o valor referente ao ano anterior; se não cumprida a 
obrigação, deverá se estabilizar na alíquota máxima cobrada, por tempo indeterminado, garantindo 







 e art. 8
o
). E finalmente, constatado a qualquer momento o cumprimento da obrigação, a 
alíquota relativa ao exercício seguinte deve voltar ao valor normal. 
Entendemos que, tanto o teto de quinze por cento, quanto o prazo indefinido da 
cobrança do IPTU majorado, são impostos confiscatórios (inconstitucionais). Quanto ao primeiro, 
um imposto sobre a propriedade com alíquota nessa intensidade deve ser considerado confiscatório, 




e, quanto ao segundo, a manutenção da alíquota máxima além do prazo de cinco anos, caso não seja 
cumprida a obrigação social (art. 5
o
), revela-se descabida, pois o confisco restará consumado. 
Sabemos que o texto constitucional (art. 150, IV) veda a utilização de tributo com efeito de 
confisco. 
 
4.3 - DESAPROPRIAÇÃO PUNITIVA 
 
Desde o início deste trabalho, estamos nos referindo à desapropriação com 
pagamento em títulos (art. 8
o
 do Estatuto da Cidade) por desapropriação punitiva. Muitos autores a 
chamam de desapropriação sanção ou por desapropriação em nome da política urbana. Preferimos 
aquela nomenclatura por se tratar de uma modalidade de expropriação com caráter penal, aplicável 
ao imóvel que descumpra sua função social, como última conseqüência imposta ao proprietário que, 
após notificado para o parcelamento, a edificação ou a utilização de sua propriedade (art. 5
o
), se 
mantenha inerte, sofra a imposição do IPTU progressivo no tempo pelo prazo de cinco anos 
consecutivos (art. 7
o
), se omita em tomar as providências para a adequação do solo urbano, e, ao 
final pode ter a desapropriação de seu imóvel com pagamento em títulos da dívida pública (art. 8
o
). 
Para se viabilizar a desapropriação, necessário se faz o exaurimento de todas as 
medidas previstas como precedentes pelo diploma (art. 5
o
 ao art. 7
o
).  Assim, temos a necessidade 
de prévia edição de lei municipal que, considerando área incluída no plano diretor, determine, 
conforme o caso, o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano, desde 
que não edificado ou sub-utilizado, considerando-se como tal o imóvel cujo aproveitamento seja 
inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente, fixando condições e 
prazos para a aplicação dessa obrigação. 
 
4.4 - USUCAPIÃO ESPECIAL 
 
O usucapião é uma das formas de aquisição da propriedade. Consiste na aquisição de 
um direito real, pelo exercício da posse sobre um bem imóvel, com ânimo de dono, por um prazo 
determinado em lei. O art. 9
o
 é quase completamente uma cópia do art. 183 da Constituição, bem 




. Nesta esteira, o Estatuto da Cidade previu a possibilidade do usucapião 
urbano realizar-se num prazo de cinco anos, para lotes cuja área não exceda a 250,00 m2 (duzentos 
e cinqüenta metros quadrados), quando o possuidor não for proprietário de outro imóvel e a posse 
for destinada à moradia própria ou de sua família. 






 do art. 9
o
 do Estatuto da Cidade traz o implemento da possibilidade de 
continuação de posse do sucessor, desde que já resida no imóvel, quando da abertura da sucessão. 
Contudo, o Estatuto da Cidade trouxe uma restrição, garante o direito de herança ao lote a ser 




), evitando disputas 
sucessórias por um patrimônio economicamente insignificante. 
A maior inovação do usucapião no Estatuto, foi a instituição do usucapião especial 
coletivo, art. 10
o
 e parágrafos. Temos o usucapião coletivo quando uma coletividade de baixa renda 
ocupa para moradia, por cinco anos ininterruptos e sem oposição, uma área urbana com mais de 
duzentos e cinqüenta metros quadrados, sendo quase impossível identificar juridicamente os 
terrenos individualmente ocupados e não sendo o possuidor proprietário de qualquer outro imóvel. 
O Estatuto da Cidade ataca a doença dos aglomerados de baixa renda, para não falar 
em favelas, com o oferecimento do título de domínio para esses moradores. De outro lado, isso é 
muito pouco, ou quase nada. De que adianta somente regularizar a posse dessas pessoas que vivem 
nestas favelas e não oferecer melhores condições de habitação, distribuindo de maneira equânime os 
ônus e benefícios urbanos? Esta política imediatista não remedia a patologia urbana das favelas. 
 
4.5 - DIREITO DE SUPERFÍCIE 
 
Os arts. 21 ao 24 do Estatuto da Cidade tratam do direito de superfície. Ao contrário 
do que se pensa, o direito de superfície não é uma instituição inédita no direito brasileiro. Tem-se 
notícia de que ele existiu no período do Brasil-Colônia, constando na primeira Lei de Terras de 
1850, permanecendo em vigência até a Lei 1.237 de 1864, que ao enumerar os direitos reais, deixou 
de mencionar esta modalidade. 
O direito de superfície traz uma inovação ao tradicional direito de propriedade 
romano, em que todas as construções sobre o solo acedem ao mesmo – superfícies solo cedit. 
Assim, o direito de superfície afasta a acessão, regra segundo a qual, todas as coisas que acrescem 
ao solo, sejam plantação ou construção, pertencem ao dono do terreno. 
O Código Civil de 1916, não contemplou o direito de superfície, tendo enumerado os 
direitos reais no direito brasileiro, afastou a possibilidade de utilização deste instituto. Contudo, o 
atual Código Civil, arts. 1.369 ao 1.377, trouxe este instituto na mesma linha que traz o Estatuto da 
Cidade, com pequenas diferenças. 
 
 




O Estatuto da Cidade estipula que o direito de superfície é aplicado somente à 
propriedade urbana, art. 21 “O proprietário urbano poderá (...)”. O Código Civil abrange sua 
eficácia para a propriedade urbana e rural, já que não a limita, e traz a possibilidade do direito 
abranger obras ou plantações, art. 1.369 “O proprietário pode conceder a outrem o direito de 
construir ou de plantar em seu terreno (...)”. Entendemos que o direito de superfície poderá ser, 
devido ao Código Civil, utilizado indistintamente pelo proprietário urbano ou rural. 
A grande vantagem do direito de superfície é permitir a utilização do terreno sem a 
necessidade de aquisição do imóvel. Nas áreas muito valorizadas dos municípios, onde o metro 
quadrado custa muito caro, a aquisição do terreno para a construção, em muitos casos esgota toda a 
potencialidade de investimento do empreendedor. Com o direito de superfície a parceria favorece o 
desenvolvimento urbano. 
Mais ainda, o proprietário, para fazer uso social de sua propriedade pode ceder o 




 do Estatuto da Cidade. O 
proprietário mantém para si a valoração do valor do solo com o crescimento urbano, transferindo 
somente o direito de superfície a terceiro. Muitas outras vantagens poderão ser encontradas, ao 
mercado imobiliário caberá oferecê-las. 
 
4.6 - DIREITO DE PREEMPÇÃO 
O Estatuto da Cidade trouxe e regulou, nos arts. 25 a 27, o direito de preempção em 
favor do município. Já é sabido que no âmbito civil este instrumento é previsto como um direito 
pessoal e obrigacional, vinculando sobretudo aos contratos de compra e venda ou locação de 
imóveis. No caso do Estatuto da Cidade o direito de preferência incide sobre imóveis urbanos 
privados quando houver interesse do poder público municipal em adquiri-los para implementação 
da política urbana. 
O direito de preempção é a imposição ao proprietário de imóvel urbano situado em 
área delimitada por lei municipal baseada no plano diretor de não alienar onerosamente seu 
imóvel antes de oferecê-lo ao município. 
O direito de preempção pode se operacionalizar por duas formas, embora não 
aparece explicitada no Estatuto da Cidade. A primeira delas é quando o proprietário resolve, por si 
só, vender seu imóvel e; a segunda é quando há uma proposta de compra formulada por terceiro 
interessado na aquisição da propriedade. Em seguida, em qualquer das hipóteses, o proprietário 
deve notificar o poder público municipal de sua intenção de venda, anexando proposta de compra 
assinada por terceiro (art. 27 caput e §1
o
). Em ambas as hipóteses a venda deve ser onerosa e 
ajustada com particular. 




Não basta que lei municipal específica, baseada no plano diretor, prescreva a 
preempção em favor do município e delimite as áreas de incidência (art. 25, §1
o
), é necessário que 
sejam indicadas uma ou mais finalidades a serem alcançadas, como as elencadas no art. 26. Então, o 
município pode utilizar deste instrumento de política urbana sempre que necessitar de áreas para “I 
– regularização fundiária; II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
III – constituição de reserva fundiária; IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana; V – 
implementação de equipamentos urbanos e comunitários; VI – criação de espaços públicos de lazer 
e áreas verdes; VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse 
ambiental; VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico”. 
O direito de preempção atua como uma “desapropriação”, só que de maneira mais 
tênue, pois não interfere diretamente no direito do particular, uma vez que este abre mão de sua 
propriedade por vontade própria. E o objetivo deste instituto é o desenvolvimento urbano. 
 
4.7 - OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR 
 
Este, sem dúvida alguma, é o instrumento municipal que estará mexendo diretamente 
com o direito de propriedade até agora aceito, quando o poder público municipal poderá cobrar 
contrapartida do proprietário para construir acima do coeficiente de aproveitamento básico ou 
construir diversamente do padrão do uso do solo para determinada área de zoneamento (art. 28 e 
29). 
Primeiramente, o papel do plano diretor na utilização deste instrumento é 
importantíssimo. É o plano diretor que irá definir o coeficiente de aproveitamento básico para toda 




 do art. 28 do 
Estatuto da Cidade estabelecem uma atribuição ao plano diretor que já é tradicional na elaboração 
das chamadas zonas urbanas. Agora, a novidade, o plano diretor poderá, ou seja, é uma faculdade, 
fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de 
aproveitamento básico adotado (art. 28), e; fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de 
uso do solo (art 29); ambos mediante contrapartida. Está claro, pela redação do art. 30 e incisos, que 
a contrapartida não necessita ser em dinheiro. Vemos também a necessidade de criação de lei 
específica que estabelecerá as condições a serem observadas para sua aplicação. 
O critério de estipulação dessas áreas no plano diretor deverá ser bastante restrito e 
comedido, tanto para as áreas de outorga, quanto para as de alteração de uso. Sabemos que uma das 
patologias das cidades é a ocupação irregular e desconforme do uso do solo e a ocupação acima do 
coeficiente de aproveitamento permitido.  




Afirmamos que os prejuízos desta medida podem ser maiores que os benefícios. Ora, 
sem o devido critério, este instrumento poderá se tornar numa ferramenta não de ordenamento, mas 
de desorganização do espaço urbano. Ou seja, patologias criadas por manejos políticos 
inescrupulosos que permitem usos desconformes oneram e prejudicam toda a coletividade 
privilegiando uma minoria com melhores condições econômicas. A outorga onerosa e a alteração do 
uso é a maneira “legal” de provocar esta patologia, se mal operacionalizados. 
Entendemos que determinada zona urbana tem o que chamamos de estoque de 
aproveitamento, definido como a soma do aproveitamento máximo de cada propriedade de 
determinada zona urbana. Assim, cremos que o solo criado fere o direito adquirido dos 
proprietários dessa zona, pois o estoque pertence ao direito de construir já previamente estabelecido 
em plano diretor anterior. Ora, um novo plano diretor não pode limitar o direito de construir já 
adquirido, mas, de outro lado, se limitar ou gerar transtorno de vizinhança deve haver justa 
indenização aos proprietários pelo poder municipal. 
Entretanto, agora com a vigência do Estatuto da Cidade, pode haver estipulação de 
solo criado para novas zonas e loteamentos. Neste caso, o poder público municipal, através do plano 
diretor e lei específica, estipula o coeficiente básico de aproveitamento para a zona, sem esgotar o 
estoque, armazenando este estoque para o solo criado, com prestação de contrapartida. Assim, a 
propriedade já carrega esta limitação administrativa, não há direito adquirido. Vale lembrar que o 
coeficiente básico não pode desnaturar o direito de propriedade, condicionando toda a edificação à 
obtenção de outorga onerosa do direito de construir pelo proprietário. Deve possibilitar o devido 
uso da propriedade, ou seja, usar e tirar proveito econômico, de outra forma, restaria vazia e sem 
utilidade. 
Concluindo, afirmamos que a armazenagem de estoque para que o poder público 
municipal possa lançar mão do solo criado, por certa contrapartida que pode ser até em dinheiro, 
deverá ser utilizada de maneira comedida, através do plano diretor, com séria participação popular. 
Da maneira que foi colocado pelo Estatuto da Cidade, a outorga onerosa do direito de construir 
deixa margem para seu mau uso. Caberá aos munícipes fiscalizarem e participarem deste processo 











4.8 - OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS 
 
A operação urbana consorciada está tratada nos arts. 32 a 34 do Estatuto da Cidade. 
O art. 32, §1
o
 define operação urbana consorciada como sendo o conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pelo poder público municipal, com a participação de proprietários, moradores, 
usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma determinada área 
transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental. A área destas 
operações será delimitada por lei específica, baseada no plano diretor (art. 32, caput). 
Esta operação urbana visa a recuperação de ambientes degradados, da infra-estrutura, 
do sistema viário, do saneamento, de espaços públicos etc, no intuito de adaptação das cidades aos 
processos de transformações sociais, culturais e econômicos, sempre com a participação do 
particular. As medidas foram elencadas no §2
o
 do art. 32 e incisos, contudo, são elas 
exemplificativas, admitindo previsão de outros benefícios. 
A operação urbana consorciada agrega, além da contrapartida aplicada na própria 
operação (art. 33, inciso VI e §1
o
), como forma de financiamento do empreendimento, os 
denominados certificados de potencial adicional de construção (CEPAC) como aditivo para 
angariar recursos (art. 34). Tais certificados podem ser adquiridos por qualquer particular, inclusive 
por aqueles que não possuam qualquer ligação com os imóveis localizados na área da operação. 
Estes CEPACs poderão ser utilizados por proprietários para construir além do coeficiente de 
aproveitamento estipulado na área de operação (§1
o
, art. 34). Deve haver um controle do município 
na emissão e venda do CEPAC de forma a garantir, quando da sua utilização na ampliação do uso 
do solo, a sustentabilidade da área de operação. É preciso que haja estoque de aproveitamento para 
que o uso do solo não extrapole os limites da infra-estrutura. 
 
4.9 - TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR 
Trata o art. 35 do Estatuto da Cidade do instituto da transferência do direito de 
construir. Cremos ser um instrumento de grande simplicidade e importância na implementação do 
novo modelo sócio-econômico de justiça social, almejado pela Carta Magna e pelo Estatuto da 
Cidade. 
Prevê a transferência do direito de construir que, mediante lei municipal, baseada no 
plano diretor, poderá o proprietário de imóvel urbano, privado ou público, considerado necessário 
ao atendimento de finalidades públicas, exercer em outro local ou alienar o correspondente direito 
de construir (art. 35, I, II e III). A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar 
seu imóvel ao poder público para os mesmos fins (art. 35, §1
o
). 




Como se bem vê, a idéia da transferência do direito de construir implica a alteração 
do direito de propriedade sob a ótica que segrega o direito de propriedade do direito de construir, já 
comentado anteriormente. Cremos, que o direito de construir é inerente ao direito de propriedade. 
Entendemos que o direito de construir integra a essência econômica do direito de propriedade, daí 
decorrendo que a adoção de tal concepção significa esvaziar o direito assegurado pelo estatuto 
político em termos de valor patrimonial. 
De forma prática, entendemos que o plano diretor e lei específica devem estipular o 
limite da transferência do direito de construir, pois na transferência de tudo, a propriedade restaria 
inútil, sem possibilidade de abrigar obras (concepção absurda). Assim, a transferência do direito de 
construir deve atingir somente uma parte do aproveitamento do imóvel, nunca em seu todo. Esse 




4.10 - ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 
 
O estudo de impacto de vizinhança (EIV) é um instrumento que dispõe o poder 
público municipal de poder exigir, do proprietário, um estudo prévio sobre o impacto que seu 
projeto poderá exercer sobre determinada área. Este instrumento está contido nos arts. 36 a 38 do 
Estatuto da Cidade, e dependem de lei municipal específica para sua aplicação. Nota-se no texto do 
art. 36 que o município deverá lançar mão deste instrumento, não é uma faculdade, ou seja, a lei 
municipal terá de contemplar um mínimo de empreendimentos que passarão pelo EIV. 
A sua maior justificativa é o desejo do bem comum. Este instituto funciona como 
uma espécie de “guardião” urbano da coletividade. Pode acontecer casos de obras que estejam em 
conformidade com todas as exigências administrativas de determinada zona urbana, atendendo ao 
zoneamento, aproveitamento do solo, e normas de edificação, enfim, que estejam aptas a receberem 
a licença para construir, porém, apresentam potencial danoso para o meio urbano. Geralmente obras 
grandes como viadutos, auto-pistas, shoppings, grandes conjuntos habitacionais etc, podem 
provocar danos à coletividade de tal proporção que inviabiliza a obra. 
 
Não será necessário abranger todas as obras. Diz o Estatuto da Cidade que lei 
municipal definirá quais os empreendimentos que dependerão do EIV para serem aprovados (art. 
36). Ora, pequenas obras residenciais e comerciais, claro, não deverão estar abrangidas pelo EIV. A 
razão é simples, obras desta proporção não oferecem danos à coletividade e também, o custo da 
elaboração e análise dos EIVs seria alto e desnecessário, tanto para o empreendedor, quanto para o 
município. 





4.11 - CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO 
 
Este instrumento do Estatuto da Cidade não está incluído no Capítulo II – Dos 
Instrumentos da Política Urbana, está inserido no Capítulo V – Disposições Gerais, pelo do art. 46. 
Cremos estar ele fora de lugar, pois deveria ter seguido seqüência do art. 5
o
 do Estatuto. Através 
deste instituto o poder público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela 
obrigação prevista no art. 5
o
 (parcelamento edificação ou utilização compulsórios), a requerimento 
deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário, como forma de viabilização financeira do 
aproveitamento do imóvel. 
Sua finalidade é oferecer uma alternativa ao proprietário para não ver seu imóvel 




 do Estatuto da Cidade, podendo o proprietário propor 
ao poder público municipal, que pode ou não aceitar, a realização de plano de urbanização ou 
edificação em imóvel de seu patrimônio. O proprietário deve transferir seu imóvel ao município, 
que incorporará ao seu patrimônio mediante escritura pública e registro no cartório imobiliário e, 
após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente 
urbanizadas ou edificadas (art. 46, §1
o
). 
O valor das unidades imobiliárias que serão entregues ao proprietário deve 
corresponder ao valor venal do imóvel que prevalecia antes das obras de urbanização ou edificação 




, observado o 




. Assim, o pagamento das 
unidades refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, sem considerar a valorização acrescida ao 
imóvel pela ação do município. 
Ao nosso ver, serão raros os casos concretos de aplicação deste instituto. É sabido da 
precária situação financeira da grande maioria dos municípios brasileiros. O consórcio imobiliário 
abre oportunidade ao particular de vender seu imóvel ao poder público municipal, mesmo que por 
um menor preço. Ora, poderá acontecer do particular se ver beneficiado por estar transferindo um 
imóvel “encalhado” ao município e, isso não será bem visto pela comunidade. 
 
5. PLANO DIRETOR E GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 
 
Os arts. 39 ao 45 do Estatuto da Cidade estão inseridos em dois capítulos que 
basicamente determinam a forma de elaboração do plano diretor e seu campo de abrangência, são 
eles o Capítulo III e IV, Do Plano Diretor e Da Gestão Democrática da Cidade, respectivamente. 




A primeira parte do art. 39 traz que “A propriedade urbana cumpre sua função 
social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 
diretor, (...)”. Este texto é uma cópia do §2o do art. 182 da Constituição. Cabe ao plano diretor, 
assim, expressar, utilizando-se de várias ferramentas e proposições contidas no Estatuto da Cidade, 
os critérios para verificar se a propriedade atende sua função social, as normas condicionadoras do 
exercício do direito de propriedade e da política urbana. 
O grande foco do plano diretor, além de balizar a função social da propriedade 
urbana, está no planejamento municipal. Este planejamento é tão importante que deve ser 
estabelecido em sincronia com os demais instrumentos de planejamento. Não basta apenas elaborar 
um plano diretor e ele não se encaixar nas finanças do município, é preciso que haja uma harmonia. 
Com base no §1
o
 do art. 40, a partir da previsão de uma meta e prioridade no plano 
diretor, deverá haver uma previsão de recursos anualmente para o efetivo cumprimento desta meta. 
Mas o caminho não é este. Na prática, para que as metas do plano diretor possam ser atingidas, deve 
haver previsão de recursos. O plano diretor deve ser elaborado de tal forma que no decorrer da 
execução de suas metas, que pode levar até dez anos, o município tenha condição financeira de 
arcar com os investimentos. Nesta hipótese, os planos anuais e plurianuais serão capazes de prever 
as metas de desenvolvimento. 
Assim, como já ficaram claros os objetivos do plano diretor, seu campo de 
abrangência e sua forma de elaboração, traçamos seu conceito. O plano diretor é um instrumento de 
política de desenvolvimento e expansão urbana
2
, aprovado mediante lei municipal
3
, com ampla 
participação popular
4
 e de associações representativas
5
, que tem a atribuição, dentre outras, de 
definir a função social da propriedade urbana
6
 e viabilizar a adoção dos instrumentos de política 
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, II; art. 40, §4o e incisos; e art. 44, Est.C. 
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 art. 29, XII, CF; art. 2o, II; e art. 44, Est.C. 
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 art. 42, Est.C. 





Finalmente, o Capítulo IV, da Gestão Democrática da Cidade, traz o que chamamos 
de “pacto social”. O Estatuto da Cidade trouxe no seu texto a essência da democracia, em que todo 
poder emana do povo. Poder e governo para o povo. Ora, quanto mais o povo se aproxima do poder, 
o Direito se aproxima da Justiça. Nada mais correto do que garantir a ampla participação social na 
elaboração do plano diretor e na sua gestão. Gestão requer compromisso, responsabilidade, 
planejamento, execução, coordenação e fiscalização, não é mero gerenciamento. 
A participação popular no planejamento municipal e execução do plano diretor é tão 
importante que cremos torna ineficaz qualquer ordenamento municipal de planejamento urbano e 
orçamentário que dispense essa participação.
8
 Ora, a gestão democrática da cidade é a garantia de 
que os instrumentos de política urbana introduzidos pelo Estatuto da Cidade não serão meras 
ferramentas guardadas no esquecimento ou utilizadas de maneira indevida, mas verdadeiros 
instrumentos na busca da “cidade plena”, uma cidade para todos, sem exclusões, com qualidade de 
vida e cidadania, vislumbrando o progresso e gerando desenvolvimento sustentável. 
 
ABSTRACT 
The actual world` s situation and the globalization  made a big urbanization of some countries like 
Brazil. This way, the modern urbanism tries to avoid some pathologies in the urban convivence. 
Trying to control this problem, the National Congress created the City` s Statute. The paper shows 
the innovations that this law caused and explains the importance of city `s planning. 
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